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Provas Objetivas e Discursiva 

INSTRUÇÕES 
 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os seus dados pessoais, transcritos acima, 

estão corretos e coincidem com o que está registrado na sua folha de respostas. 

 Verifique atentamente se este caderno de provas corresponde ao cargo de sua inscrição e se contém  
60 (sessenta) questões de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas de resposta para cada uma, 
correspondentes às provas objetivas, e duas questões discursivas correspondentes à prova discursiva, 
acompanhada de espaços para rascunho, de uso opcional. Caso o caderno esteja incompleto ou tenha 
qualquer defeito, solicite ao chefe de sala que tome as medidas cabíveis, pois não serão aceitas 
reclamações posteriores nesse sentido. 

 
Quando autorizado pelo chefe de sala, no momento da identificação, escreva, no espaço apropriado da sua 
folha de respostas, com sua caligrafia usual, a seguinte frase: 
 

‘‘Tão boa é a sabedoria como a herança” 
 

 Você dispõe de 4 (quatro) horas para a realização das provas. Na duração das provas, está incluído o tempo 
destinado à entrega do material, à identificação – que será feita no decorrer das provas – e ao preenchimento 
da folha de respostas e à transcrição dos textos da prova discursiva para as respectivas folhas de texto 
definitivo. 

 Deixe sobre a carteira apenas o documento de identidade e a caneta esferográfica de tinta preta. 
 É proibido fazer anotações de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição e(ou) em 

qualquer outro meio que não os permitidos. 
 Somente após decorrida 1 (uma) hora do início das provas, você poderá entregar sua folha de respostas, suas 

folhas de texto definitivo e este caderno de provas e retirar-se da sala. 
 Você só poderá levar este caderno de provas no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos do tempo destinado 

à realização das provas. 
 Não se comunique com outros candidatos e nem se levante sem a autorização do chefe de sala. 
 Ao terminar as provas, chame o chefe de sala, devolva-lhe sua folha de respostas e suas folhas de texto 

definitivo devidamente assinadas e deixe o local de provas. 
 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno, na folha de 

respostas ou nas folhas de texto definitivo poderá implicar a anulação das suas provas. 
 

 Não serão conhecidos os recursos em desacordo com o estabelecido em edital normativo. 
 É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte. 
 Mais informações: contato@institutoibest.com.br | Canal Telegram: @institutoibest 
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Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja 
explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-
padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, 
diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 
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Há mais de quinhentos anos a língua 
portuguesa foi trazida ao Brasil. Nos séculos XVI a XVIII 
foi rotulada como “o português no Brasil”, pois era 
inteiramente lusitana, e não tinha superado as línguas 
indígenas. A partir do século XIX, a língua portuguesa 
tornou-se majoritária, começou a distanciar-se do 
português europeu, sendo então denominada 
“português do Brasil”. A partir dos anos 80 do século 
XX, suprime-se a preposição “do”, e começamos a falar 
em “português brasileiro”. Sinaliza-se com isso que 
novos distanciamentos tinham ocorrido, servindo a 
expressão para designar a identidade linguística dos 
brasileiros. E o idioma que tem servido de espaço de 
comunicação para os milhões de habitantes que o 
Brasil tem hoje é incontestavelmente isso: o 
português brasileiro. 

As línguas naturais são o ponto mais alto de 
nossa identidade como indivíduos e como 
participantes de uma sociedade. Que o digam os 
quinhentos mil visitantes anuais do Museu da Língua 
Portuguesa localizado em São Paulo! Tem sido 
proveitoso testemunhar a emoção desses visitantes 
por se verem ali representados, por toparem ali com 
sua identidade. 

Quando pensamos no nome de um livro que 
descreve a língua, a primeira palavra que nos ocorre é 
“gramática”. 

A Gramática é uma ciência milenar. Surgiu 
associada a preocupações filosóficas e literárias, e 
desenvolveu descrições da língua que, com o tempo, 
acabaram constituindo um tema autônomo de 
estudo. Hoje, teríamos dificuldade em excluí-la dos 
nossos currículos escolares e do conjunto de 
conhecimentos que esperamos encontrar nas 
pessoas cultas. No domínio da língua portuguesa, as 
primeiras gramáticas apareceram no século XVI, 
motivadas pela preocupação de dignificar a língua 
em face do latim e de educar os jovens no 
conhecimento das variedades mais prestigiadas. 
Começou assim uma tradição que atravessou os 
séculos e criou a necessidade de grandes manuais de 
referência. 

As gramáticas resultam habitualmente do 
trabalho individual, fundamentando-se na língua 
literária. 

Para começo de conversa, não acho que os 
escritores trabalham para nos abastecer de regras 
gramaticais. Eles exploram ao máximo as 
potencialidades da língua, segundo um projeto 
estético próprio. Ora, as regularidades que as 
gramáticas identificam devem fundamentar-se no 
uso comum da língua, quando conversamos, quando 
lemos jornais, como cidadãos de uma democracia. 
Isso não exclui a fruição das obras literárias, mas é 
uma completa inversão de propósitos fundamentar-
nos nelas para descrever uma língua. 

O objetivo das boas gramáticas é desvelar o 
conhecimento linguístico armazenado na mente dos 
falantes, desde o cidadão analfabeto até o escritor 
laureado. 
 

Ataliba de Castilho. Nova gramática do português brasileiro. São 
Paulo: Contexto, 2010 (com adaptações).

QUESTÃO 1 
 
No texto, o autor 
 

(A) associa a evolução do idioma brasileiro ao 
processo de independência política do país. 

(B) explica o motivo por que muitos brasileiros não 
dominam gramática. 

(C) contrapõe-se à descrição gramatical baseada no 
que se encontra em textos literários. 

(D) questiona a adoção do termo “português” para 
designar o idioma hoje falado no Brasil. 

(E) reclama da dificuldade de excluir a gramática dos 
currículos escolares. 

 
QUESTÃO 2 

 
Depreende-se das ideias veiculadas no texto que a 
diferença estabelecida entre as expressões ‘o 
português no Brasil’ (linha 3) e ‘português do Brasil’ 
(linha 8) se baseia nas noções de 
 

(A) definição e indefinição. 
(B) localização e pertencimento. 
(C) inércia e evolução. 
(D) patriotismo e globalização. 
(E) origem e destino. 

 
QUESTÃO 3 

 
No trecho “A partir dos anos 80 do século XX,  
suprime-se a preposição ‘do’” (linhas 8-9), o “se” 
funciona como 
 

(A) pronome apassivador. 
(B) índice de indeterminação do sujeito. 
(C) parte integrante do verbo. 
(D) pronome reflexivo. 
(E) partícula de realce. 

 
QUESTÃO 4 

 
Em comparação às outras denominações dadas à 
língua falada no Brasil segundo o primeiro parágrafo do 
texto, entende-se que a expressão ‘português 
brasileiro’ (linha 10) distingue-se pelo emprego de 
‘brasileiro’ como 
 

(A) advérbio de lugar. 
(B) advérbio de modo. 
(C) adjetivo pátrio composto. 
(D) adjetivo gentílico simples. 
(E) substantivo próprio. 
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QUESTÃO 5 
 
O verbo “digam” (linha 19) está flexionado na terceira 
pessoa do plural porque seu sujeito é 
 

(A) “os milhões de habitantes que o Brasil tem hoje” 
(linhas 14 e 15). 

(B) “As línguas naturais” (linha 17). 
(C) composto pelos termos “indivíduos” (linha 18) e 

“participantes” (linha 19). 
(D) classificado como indeterminado. 
(E) “os quinhentos mil visitantes anuais do Museu da 

Língua Portuguesa” (linhas 19 - 21). 
 

QUESTÃO 6 
 
A oração introduzida pelo termo “Quando” (linha 25) 
transmite ideia de 
 

(A) condição. 
(B) causa. 
(C) tempo. 
(D) comparação. 
(E) consequência. 

 
QUESTÃO 7 

 
Sem prejuízo dos sentidos e da correção gramatical do 
texto, o vocábulo “que” (linha 30) poderia ser 
substituído por 
 

(A) nas quais. 
(B) a qual. 
(C) na qual.  
(D) as quais. 
(E) à qual. 

 
QUESTÃO 8 

 
Entende-se do último parágrafo do texto que as boas 
gramáticas têm o objetivo de 
 

(A) educar todo tipo de falante, independentemente 
de sua capacidade de ler e escrever. 

(B) armazenar na mente dos falantes o 
conhecimento linguístico. 

(C) mostrar o conhecimento linguístico já 
internalizado pelos falantes. 

(D) transformar analfabetos em pessoas letradas. 
(E) fornecer as regras gramaticais que definem o 

padrão correto da língua. 
 

QUESTÃO 9 
 
Assinale a alternativa que apresenta uma reescrita 
gramaticalmente correta para o primeiro período do 
texto, sem alteração do seu sentido original. 
 

(A) Fazem mais de quinhentos anos que a língua 
portuguesa foi trazida ao Brasil. 

(B) Mais de quinhentos anos atrás, foi trazida ao Brasil 
a língua portuguesa. 

(C) Passou mais de quinhentos anos desde que a 
língua portuguesa foi trazida no Brasil. 

(D) Tem mais de quinhentos anos que trazeram a 
língua portuguesa ao Brasil. 

(E) Decorreram-se mais de quinhentos anos até 
trazerem a língua portuguesa no Brasil. 

QUESTÃO 10 
 

Seria coerente com as ideias do texto iniciar o 

penúltimo parágrafo da seguinte maneira: 

 

(A) Entretanto, para começo de conversa, ... 

(B) Portanto, para começo de conversa, ... 

(C) Ademais, para começo de conversa, ... 

(D) Então, para começo de conversa, ... 

(E) Por isso, para começo de conversa, ... 

 

QUESTÃO 11 

 

No texto, a palavra “fruição” (linha 54) significa o mesmo 

que 

 

(A) relevância. 

(B) esmero. 

(C) sucesso. 

(D) desfrute. 

(E) acuidade. 

 

QUESTÃO 12 

 

Para obtenção da clareza nas comunicações oficiais, o 

Manual de Redação da Presidência da República 

recomenda 

 

(A) utilizar palavras e expressões em seu sentido 

comum, ainda que se trate de assunto técnico. 

(B) explicitar o significado de uma sigla sempre que 

ela for empregada. 

(C) utilizar neologismos com moderação. 

(D) nunca utilizar palavras e expressões em outro 

idioma. 

(E) usar frases curtas e bem estruturadas. 

 

 

QUESTÃO 13 

 

Bento decidiu preparar uma salada de frutas para o 

café da manhã. Para isso, ele tem 7 frutas diferentes à 

disposição e pretende escolher 4 delas para montar a 

salada. 

 

Assinale a alternativa que apresenta corretamente o 

número de maneiras diferentes pelas quais Bento pode 

fazer essa escolha. 

 

(A) 35 

(B) 70 

(C) 210 

(D) 840 

(E) 1.680 
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QUESTÃO 14 
 
Durante uma pesquisa feita com os visitantes de um 
parque de diversões, 800 pessoas foram entrevistadas 
sobre as duas atrações mais procuradas: a casa 
assombrada e a montanha-russa. Verificou-se que 520 
pessoas foram na montanha-russa, 430 foram na casa 
assombrada, e 150 não foram em nenhuma das duas. 
 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente o 
número de pessoas que foram em ambas as atrações. 
 

(A) 170 
(B) 200 
(C) 250 
(D) 280 
(E) 300 

 
QUESTÃO 15 

 
Em um salão de bingo, serão sorteados números 
inteiros de 1 a 90, todos com a mesma probabilidade de 
serem escolhidos. 
 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente a 
probabilidade de que o primeiro número sorteado seja 
maior do que 18. 
 

(A) 70% 
(B) 75% 
(C) 80% 
(D) 85% 
(E) 90% 

 
QUESTÃO 16 

 
Admitindo que a proposição “Ana é advogada e Beatriz 
não é barista” é verdadeira, assinale a alternativa que 
apresenta uma proposição falsa. 
 

(A) Ana é advogada ou Beatriz é barista. 
(B) Ana é advogada ou Beatriz não é barista. 
(C) Se Beatriz é barista, então Ana não é advogada. 
(D) Se Ana é advogada, então Beatriz é barista. 
(E) Se Ana não é advogada, então Beatriz é barista. 

 
QUESTÃO 17 

 
Bolas de canhão foram empilhadas em forma de 
pirâmide, de modo que cada camada tinha um número 
de bolas igual ao quadrado do número da camada, 
contando de cima para baixo. 
 
Sabendo que foram usadas exatamente 91 bolas, 
assinale a alternativa que apresenta corretamente o 
número de camadas dessa pirâmide. 
 

(A) 4 
(B) 5 
(C) 6 
(D) 7 
(E) 8 

QUESTÃO 18 
 
Juliana resolveu seu cubo mágico três vezes em um 
mesmo dia. Ela anotou que, na primeira tentativa, 
precisou de 48 movimentos, e na segunda, de 42 
movimentos. Ao final das três tentativas, percebeu que 
fez, em média, 44 movimentos por tentativa. 
 
Assinale a alternativa que apresenta corretamente o 
número de movimentos feitos por Juliana na terceira 
tentativa. 
 

(A) 40 
(B) 42 
(C) 44 
(D) 46 
(E) 48 

 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 19 
 
O Windows 10 é um sistema operacional amplamente 
utilizado em ambientes domésticos e corporativos, 
oferecendo recursos voltados à produtividade, 
segurança e conectividade. Assinale a alternativa 
correta em relação aos recursos e funcionalidades 
desse sistema. 
 

(A) O Windows 10 não possui suporte a múltiplas 
áreas de trabalho, sendo necessário usar 
softwares de terceiros para essa função. 

(B) O recurso "Windows Defender" está disponível 
apenas nas versões Enterprise e não oferece 
proteção contra ameaças em tempo real. 

(C) O Windows 10 permite criar várias áreas de 
trabalho virtuais para organizar janelas e tarefas 
diferentes. 

(D) O Windows 10 não possui loja de aplicativos 
integrada; todos os softwares devem ser 
instalados manualmente via arquivos executáveis 
(.exe). 

(E) O recurso de "Assistência Rápida" permite a 
recuperação automática de arquivos apagados 
da Lixeira após 30 dias. 

 
QUESTÃO 20 
 
Em uma planilha do Excel 2019, a célula A1 contém o 
número 10, a célula A2 contém o número 25 e a célula 
A3 o número 40. Caso o usuário digite na célula A4 a 
fórmula =SOMA(A1;A3), o resultado exibido na célula A4 
será 
 

(A) 10. 
(B) 25. 
(C) 35. 
(D) 50. 
(E) 75. 

 
QUESTÃO 21 

 
A computação na nuvem tornou-se uma solução 
amplamente adotada por indivíduos e organizações 
para o armazenamento de dados, execução de 
aplicativos e acesso remoto a recursos computacionais. 
No que diz respeito a esse modelo de tecnologia, 
assinale a alternativa correta. 
 

(A) Computação na nuvem é um modelo que exige a 
instalação física de servidores em cada 
computador do usuário final. 

(B) A computação na nuvem permite acessar 
recursos como armazenamento, processamento 
e aplicativos via internet, sem necessidade de 
infraestrutura local complexa. 

(C) O modelo de computação em nuvem impede o 
acesso remoto a dados e sistemas, funcionando 
apenas em redes locais. 

(D) Apenas empresas de grande porte podem utilizar 
computação na nuvem, devido ao seu alto custo 
e complexidade. 

(E) A computação na nuvem permite acesso a 
arquivos e programas exclusivamente por meio 
de dispositivos móveis. 

QUESTÃO 22 
 

Malware é um termo usado para descrever softwares 

maliciosos projetados para danificar, explorar ou obter 

acesso não autorizado a sistemas de computador. 

Existem diversos tipos de malware, com características 

e objetivos diferentes. No que se refere a esse tema, 

assinale a alternativa correta. 

 

(A) O spyware é um malware que espiona o 

comportamento do usuário e coleta dados 

(histórico de navegação, senhas, etc) sem seu 

consentimento. 

(B) Um antivírus é inútil contra malware, pois só 

detecta vírus tradicionais e não outras formas de 

software malicioso. 

(C) Um ransomware é um tipo de malware que 

rouba senhas bancárias e envia 

automaticamente ao invasor. 

(D) Um worm depende de outro programa para ser 

executado e só causa danos quando o usuário 

clica em links falsos. 

(E) Malware é o nome técnico para qualquer tipo de 

falha física no disco rígido causada por 

superaquecimento. 

 

QUESTÃO 23 

 

No processo de preparação e transformação de dados, 

especialmente em ambientes de BI (Business 

Intelligence) e ETL (Extract, Transform, Load), são 

aplicadas operações que possibilitam a limpeza, 

padronização e modelagem dos dados brutos para 

posterior análise. Com base nas boas práticas de 

transformação de dados, assinale a alternativa correta. 

 

(A) Dados categóricos nunca devem ser 

transformados em valores numéricos, pois 

perdem completamente seu significado original. 

(B) A etapa de transformação descarta todos os 

dados nulos e duplicados, pois esses não podem 

ser aproveitados em análise. 

(C) A transformação de dados é sinônimo de 

modelagem de dados e não inclui operações 

como limpeza ou agregação. 

(D) A transformação de dados é usada apenas para 

corrigir erros ortográficos e remover espaços em 

branco de colunas de texto. 

(E) A transformação de dados pode envolver 

padronização de formatos, cálculo de novos 

campos e integração de dados de múltiplas 

fontes. 
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QUESTÃO 24 
 
O Power BI é uma ferramenta de Business Intelligence 
da Microsoft que permite importar, transformar, 
modelar e visualizar dados de diversas fontes. Entre 
seus recursos estão o Power Query, o DAX (Data 
Analysis Expressions), a criação de dashboards e a 
publicação de relatórios na web. Assinale a alternativa 
correta acerca do uso do Power BI. 
 

(A) O Power BI Desktop permite a criação de 
relatórios, mas a publicação só pode ser feita 
diretamente em servidores locais com SQL Server 
Reporting Services (SSRS). 

(B) O Power BI permite combinar dados de múltiplas 
fontes em um único modelo de dados, mesmo 
que essas fontes sejam diferentes entre si (como 
Excel, banco de dados e API). 

(C) A linguagem DAX utilizada no Power BI é usada 
exclusivamente para aplicar filtros visuais nos 
gráficos e não permite criação de medidas ou 
colunas calculadas. 

(D) O Power BI só permite conexão com bases de 
dados relacionais da Microsoft, como SQL Server 
e Azure SQL. 

(E) O agendamento de atualização automática dos 
dados só é possível no Power BI Desktop, desde 
que o computador permaneça ligado e 
conectado à internet. 

 
QUESTÃO 25 

 
Assinale a alternativa que apresenta princípio(s) ou 
valor(es) que deve(m) nortear a atuação ética do 
servidor público no exercício de suas funções. 
 

(A) Secretismo absoluto nas decisões para proteger a 
administração. 

(B) Probidade, urbanidade e transparência na 
condução dos atos administrativos. 

(C) Foco exclusivo na obtenção de resultados, 
mesmo que por meios ilegais. 

(D) Concessão de favores pessoais para manter boa 
imagem perante a população. 

(E) Utilização do cargo para fins particulares, desde 
que de forma discreta. 

 
QUESTÃO 26 

 
O decoro é uma das qualidades essenciais na conduta 
do servidor público. Acerca de decoro, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) Está relacionado apenas à aparência externa e 
não aos valores internos do servidor. 

(B) Refere-se exclusivamente ao cumprimento 
formal das leis. 

(C) É um conjunto de regras rígidas que o servidor 
deve seguir sem questionar. 

(D) Diz respeito apenas à educação e cordialidade no 
trato com colegas. 

(E) É uma postura que une a disposição interna de 
agir corretamente com a aparência dessa ação 
aos olhos da sociedade. 

QUESTÃO 27 
 
De acordo com a Lei nº 8.429/1992, constitui ato de 
improbidade administrativa que importa 
enriquecimento ilícito, mediante a prática de ato 
doloso,  
 

(A) perceber vantagem econômica para intermediar 
a liberação ou aplicação de verba pública de 
qualquer natureza. 

(B) conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 
observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie. 

(C) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro 
se enriqueça ilicitamente. 

(D) negar publicidade aos atos oficiais. 
(E) nomear cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, inclusive, da autoridade nomeante. 

 
QUESTÃO 28 

 
Um dos principais objetivos da Comunicação Não 
Violenta (CNV) é 
 

(A) promover a conexão empática com o outro por 
meio da identificação de sentimentos e 
necessidades. 

(B) controlar as emoções negativas dos outros 
durante uma conversa. 

(C) defender-se de críticas utilizando respostas 
automáticas. 

(D) evitar a expressão de sentimentos para não gerar 
conflitos. 

(E) focar exclusivamente no convencimento do 
interlocutor. 

 
QUESTÃO 29 

 
Em um contexto organizacional, assinale a alternativa 
que apresenta um benefício direto da aplicação 
consistente da CNV na comunicação interna. 
 

(A) Reduz o tempo de reuniões, já que as decisões 
passam a ser tomadas sem debate. 

(B) Estimula a obediência cega, eliminando 
resistências da equipe. 

(C) Incentiva cada colaborador a priorizar apenas 
suas próprias necessidades. 

(D) Cria um ambiente de maior escuta e respeito 
mútuo, reduzindo conflitos recorrentes. 

(E) Substitui completamente a necessidade de 
regras e processos internos. 

 
QUESTÃO 30 

 
Dentro da metodologia da CNV, a ação essencial para 
transformar críticas ou acusações em um diálogo 
construtivo é 
 

(A) reforçar a autoridade sobre o interlocutor. 
(B) ignorar os sentimentos para manter a 

objetividade. 
(C) aumentar o tom de voz para demonstrar firmeza. 
(D) responder imediatamente para evitar que o 

conflito cresça. 
(E) identificar as necessidades ocultas por trás da fala 

do outro. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

QUESTÃO 31 
 

Com base na Lei nº 6.530/1978, compete aos Conselhos 

Regionais de Corretores de Imóveis  

 

(A) criar e extinguir Conselhos Regionais e  

sub-regiões, fixando-lhes a sede e jurisdição. 

(B) homologar o seu regimento. 

(C) baixar normas de ética profissional. 

(D) destituir seu diretor, por ato de improbidade no 

exercício de suas funções. 

(E) homologar, obedecidas as peculiaridades locais, 

tabelas de preços de serviços de corretagem para 

uso dos inscritos, elaboradas e aprovadas pelos 

sindicatos respectivos. 

 

QUESTÃO 32 

 

É vedado ao Corretor de Imóveis 

 

(A) não se referir desairosamente sobre seus colegas. 

(B) dar recibo das quantias que o cliente lhe pague 

ou entregue a qualquer título. 

(C) restituir ao cliente os papéis de que não mais 

necessite. 

(D) manter sociedade profissional fora das normas e 

preceitos estabelecidos em lei e em Resoluções. 

(E) contratar, por escrito e previamente, a prestação 

dos serviços profissionais. 

 

QUESTÃO 33 

 

A respeito do Regimento do Conselho Federal de 

Corretores de Imóveis e o Regimento Padrão para os 

Conselhos Regionais de Corretores de Imóveis, assinale 

a alternativa correta. 

 

(A) Compete aos Conselhos Regionais elaborar, 

aprovar e alterar o Regimento do COFECI. 

(B) Caberá às Câmaras recursais uniformizar todas as 

decisões proferidas pelo Plenário. 

(C) É função do Plenário analisar e deliberar sobre 

assuntos sugeridos pelo Presidente e demais 

Diretores, bem como os submetidos à sua 

apreciação. 

(D) É competência das Câmaras recursais referendar 

ou não atos do Presidente, praticados por motivo 

de urgência, dentre os quais a reformulação e 

suplementação de dotações orçamentárias. 

(E) Compete ao plenário do COFECI normatizar e 

disciplinar o exercício da profissão de corretor de 

imóveis. 

QUESTÃO 34 
 
Em acidente provocado por motorista de autarquia 
federal, um particular sofreu danos materiais. Segundo 
a Constituição da República, assinale a alternativa 
correta. 
 

(A) A responsabilidade civil da autarquia é objetiva, e 
o particular poderá exigir indenização 
independentemente de prova de culpa, 
garantindo-se à Administração o direito de 
regresso contra o agente que atuou com dolo ou 
culpa. 

(B) Trata-se de responsabilidade subjetiva, exigindo 
prova de culpa ou dolo do agente público para 
que o Estado indenize. 

(C) O particular deve acionar exclusivamente o 
agente público causador do dano, pois a 
autarquia possui imunidade processual. 

(D) A autarquia somente responde pelos danos se a 
vítima provar a inexistência de seguro obrigatório 
de veículos oficiais. 

(E) Ainda que indenize o particular, o Estado não 
pode propor ação regressiva contra o agente 
público, pois a Constituição veda tal medida. 

 
QUESTÃO 35 
 
À luz da Constituição da República, assinale a alternativa 
correta sobre a perda do cargo por servidor estável. 
 

(A) O servidor estável poderá perder o cargo em 
virtude de sentença judicial transitada em 
julgado, mediante processo administrativo com 
ampla defesa ou por avaliação periódica de 
desempenho, assegurada ampla defesa. 

(B) O servidor estável pode ser dispensado a 
qualquer tempo por ato discricionário da 
autoridade competente, desde que haja 
motivação. 

(C) Nos casos de avaliação periódica de desempenho, 
não se exige contraditório nem ampla defesa, 
pois se trata de ato discricionário. 

(D) A estabilidade impede a extinção do cargo 
mesmo por necessidade de redução de despesas 
com pessoal. 

(E) A Constituição prevê que, após três anos, a 
estabilidade converte-se automaticamente em 
vitaliciedade. 

 
QUESTÃO 36 
 
Acerca do dever constitucional de licitar, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A Constituição admite contratações diretas sem 
exceção, transferindo ao legislador ordinário 
definir princípios licitatórios. 

(B) O preceito constitucional impõe ao Poder Público 
licitar, salvo hipóteses previstas em lei, garantindo 
igualdade de condições a todos os concorrentes. 

(C) O art. 37 inciso XXI estabelece que somente obras 
públicas, e não serviços ou compras, devem 
submeter-se a licitação. 

(D) A Constituição faculta às empresas estatais 
dispensar licitação sempre que demonstrem 
vantajosidade econômica. 

(E) O texto constitucional autoriza contratação direta 
para qualquer aquisição de pequeno valor, sem 
necessidade de previsão legal específica. 
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QUESTÃO 37 
 

Conforme a Constituição da República, assinale a 

alternativa correta sobre as sanções por ato de 

improbidade administrativa. 

 

(A) A sanção de suspensão dos direitos políticos 

somente pode ser aplicada por decisão judicial 

penal condenatória. 

(B) A perda da função pública depende de trânsito 

em julgado na esfera penal, pois a Constituição 

veda condenações na esfera cível. 

(C) A indisponibilidade de bens do agente ímprobo 

não encontra respaldo constitucional, devendo 

ser criada exclusivamente em lei 

infraconstitucional. 

(D) Os atos de improbidade podem acarretar, entre 

outras consequências, suspensão de direitos 

políticos, perda da função pública, 

indisponibilidade de bens e ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação previstas em lei. 

(E) O art. 37, § 4.º, permite que o chefe do executivo 

aplique diretamente as sanções de improbidade, 

sem necessidade de decisão judicial. 

 

QUESTÃO 38 

 

À luz da supremacia constitucional, assinale a 

alternativa correta sobre a relação entre a Constituição 

Federal de 1988 e as demais normas do ordenamento: 

 

(A) A hierarquia constitucional impede que tratados 

internacionais de direitos humanos tenham 

status superior à lei ordinária, mesmo se 

aprovados com rito de emenda. 

(B) A norma constitucional somente prevalece sobre 

decreto legislativo, não sobre lei complementar, 

dada a mesma natureza material. 

(C) A Constituição Federal ocupa o grau máximo da 

pirâmide normativa e prevalece sobre todas as 

espécies legislativas, inclusive leis 

complementares e tratados internacionais, salvo 

quando estes tratem de direitos humanos 

aprovados em dois turnos por 3/5 dos membros 

de cada Casa, caso em que se equiparam às 

emendas constitucionais. 

(D) Em virtude do princípio da legalidade, lei 

ordinária posterior pode revogar dispositivo 

constitucional com quórum qualificado. 

(E) Caso haja conflito entre emenda constitucional e 

cláusula pétrea, a emenda prevalece, pois integra 

o texto constitucional mais recente. 

QUESTÃO 39 
 

Sobre os remédios constitucionais previstos no texto 

constitucional compilado, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O habeas data protege a liberdade de locomoção 

quando esta se achar ameaçada por ilegalidade 

ou abuso de poder. 

(B) O mandado de injunção destina-se a assegurar 

direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus nem habeas data. 

(C) O mandado de segurança coletivo somente pode 

ser impetrado por partido político que possua 

representação simultânea na Câmara dos 

Deputados e no Senado Federal, exclusivamente 

em defesa de direitos estritamente individuais de 

seus filiados, após comprovar pertinência 

temática com o estatuto partidário. 

(D) O habeas corpus pode ser preventivo ou 

repressivo, enquanto o mandado de injunção só 

admite forma repressiva. 

(E) O mandado de segurança preventivo exige 

demonstração de ato comissivo ou omissivo de 

autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 

no exercício de atribuições do poder público. 

 

QUESTÃO 40 

 

A respeito da intervenção federal prevista na 

Constituição, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A intervenção federal para manter a integridade 

nacional depende de solicitação do Congresso 

Nacional ao presidente da República. 

(B) O decreto de intervenção deve ser submetido à 

apreciação do Congresso Nacional ou da 

assembleia legislativa estadual, no prazo de 24 

horas, salvo em caso de defesa da ordem pública. 

(C) A intervenção federal para assegurar a execução 

de lei federal em estado recalcitrante somente 

ocorrerá mediante requisição do Supremo 

Tribunal Federal. 

(D) É hipótese de intervenção federal a recusa do 

poder executivo estadual em prestar contas da 

aplicação de recursos federais que tenha 

recebido. 

(E) O presidente poderá utilizar-se de intervenção 

para prover a execução de ordem ou decisões 

judiciais do Supremo Tribunal Federal, 

independentemente de solicitação. 
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QUESTÃO 41 
 
No sistema de controle abstrato de constitucionalidade 
brasileiro, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A arguição de descumprimento de preceito 
fundamental (ADPF) comporta efeito erga 
omnes, mas não possui efeito vinculante. 

(B) A ação direta de inconstitucionalidade por 
omissão (ADO) permite ao STF fixar prazo para o 
Poder Legislativo suprir a lacuna normativa, sob 
pena de declaração de inconstitucionalidade das 
leis correlatas. 

(C) A decisão de mérito na ação declaratória de 
constitucionalidade (ADC) exige quórum de 
maioria absoluta do STF e produz eficácia contra 
todos e efeito vinculante. 

(D) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar 
Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) de 
lei federal em face da Constituição Federal 
quando a norma impugnada não tiver 
abrangência nacional. 

(E) Legitimados universais para propositura de ADI 
incluem confederações sindicais e entidades de 
classe de âmbito nacional, independentemente 
de demonstração de pertinência temática. 

 
QUESTÃO 42 
 
Quanto ao Sistema Tributário Nacional, de acordo com 
a Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Compete à União instituir impostos sobre 
propriedade territorial rural. 

(B) Compete à União instituir impostos sobre 
propriedade de veículos automotores.   

(C) Compete aos Estados e Distrito Federal instituir 
impostos sobre propriedade predial e territorial 
urbana. 

(D) Compete aos Municípios instituir impostos sobre 
transmissão causa mortis e doação, de quaisquer 
bens ou direitos. 

(E) Compete aos Estados e Distrito Federal instituir 
impostos sobre produtos industrializados. 

 
QUESTÃO 43 
 
Sobre moratória, de acordo com o Código Tributário 
Nacional, assinale a alternativa correta. 
 

(A) A moratória pode ser concedida, em caráter 
individual, por despacho da autoridade 
administrativa, ainda que sem lei prévia que 
autorize. 

(B) A moratória aproveita a todos os contribuintes, 
independentemente de condutas como dolo, 
fraude ou simulação. 

(C) O parcelamento do crédito tributário não exclui a 
incidência de juros e multas, salvo disposição de 
lei em contrário. 

(D) A moratória abrange todos os créditos tributários, 
inclusive os que vierem a ser constituídos após a 
data da concessão, independentemente de 
notificação ao sujeito passivo. 

(E) O parcelamento não será concedido ao devedor 
em recuperação judicial. 

QUESTÃO 44 
 
Com base no Código Tributário Nacional, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) A atividade administrativa de lançamento é 
discricionária e facultativa, podendo ser realizada 
conforme a conveniência da autoridade fiscal. 

(B) O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo pode ser alterado exclusivamente em 
virtude de impugnação do sujeito passivo. 

(C) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do 
fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então 
vigente, salvo se posteriormente modificada ou 
revogada. 

(D) O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa exclusivamente 
quando a lei assim o determine. 

(E) A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda 
Pública. 

 
QUESTÃO 45 
 
A respeito dos defeitos do negócio jurídico, assinale a 
alternativa correta. 
 

(A) O negócio jurídico por dolo de terceiros também 
pode ser anulado independentemente se a parte 
a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter 
conhecimento. 

(B) Caso ambas as partes agirem com dolo, aquela 
que tiver sofrido maior prejuízo poderá invocá-lo 
para anular o negócio ou pleitear indenização. 

(C) Considera-se coação a ameaça do exercício 
normal de um direito e o simples temor 
reverencial. 

(D) Configura-se o estado de perigo mesmo quando 
o dano não é conhecido pela outra parte. 

(E) Ocorre a lesão quando uma pessoa, por 
inexperiência, se obriga a prestação 
manifestamente desproporcional ao valor da 
prestação oposta. 

 
QUESTÃO 46 
 
De acordo com as modalidades das obrigações, assinale 
a alternativa correta. 
 

(A) A obrigação de dar coisa certa não abrange os 
acessórios, salvo se expressamente mencionados 
no título. 

(B) A coisa incerta será indicada, ao menos, pelo 
gênero e pela quantidade. 

(C) Não incorre na obrigação de indenizar perdas e 
danos o devedor que recusar a prestação a ele só 
imposta, ou só por ele exequível. 

(D) Extingue-se a obrigação de não fazer, ainda que a 
impossibilidade de abstenção decorra de culpa 
do devedor. 

(E) Nas obrigações alternativas, a escolha sempre 
cabe ao devedor. 
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QUESTÃO 47 
 
Sobre os contratos, assinale a alternativa correta. 
 

(A) É ilícito às partes estipular contratos atípicos. 
(B) Pode ser objeto de contrato a herança de pessoa 

viva. 
(C)  A aceitação fora do prazo, com adições, 

restrições, ou modificações, não importará nova 
proposta. 

(D) Podem as partes, por cláusula expressa, reforçar, 
diminuir ou excluir a responsabilidade pela 
evicção. 

(E) O que estipula em favor de terceiro não pode 
exigir o cumprimento da obrigação. 

 
QUESTÃO 48 
 
Sobre a reconvenção, assinale a alternativa correta. 
 

(A) O réu pode propor reconvenção apenas se 
oferecer contestação. 

(B) A reconvenção só pode ser proposta contra o 
autor da ação, sendo vedada sua proposição 
contra terceiros. 

(C) A reconvenção pode ser proposta pelo réu em 
litisconsórcio com terceiro. 

(D) A desistência da ação obsta ao prosseguimento 
do processo quanto à reconvenção. 

(E) O autor não precisa ser intimado para responder 
à reconvenção, pois a defesa é presumida como 
parte da contestação. 

 
QUESTÃO 49 
 
De acordo com o Código de Processo Civil, assinale a 
alternativa correta acerca da audiência de instrução e 
julgamento. 
 

(A) É vedado ao juiz requisitar, em qualquer hipótese, 
força policial. 

(B) As provas orais serão produzidas em audiência, 
iniciando-se preferencialmente pelo depoimento 
do réu, seguido do autor, das testemunhas e, por 
fim, do perito e assistentes técnicos. 

(C) A audiência é una e contínua, podendo ser 
excepcional e justificadamente cindida na 
ausência de perito ou de testemunha, desde que 
haja concordância das partes. 

(D) Durante os depoimentos do perito, das partes, 
dos assistentes técnicos e das testemunhas, os 
advogados têm o direito de intervir livremente, 
independentemente de autorização do juiz. 

(E) A substituição do debate oral por razões finais 
escritas é vedada, ainda que a causa envolva 
questões complexas de fato ou de direito. 

 
QUESTÃO 50 
 
Quanto à reclamação constitucional, assinale a 
alternativa correta.  
 

(A) Apenas o Ministério Público poderá impugnar o 
pedido do reclamante. 

(B) É vedado ao Relator, ao despachar a reclamação, 
ordenar a suspensão do processo originário.  

(C) O julgamento do recurso interposto contra a 
decisão proferida pelo órgão reclamado prejudica 
a reclamação. 

(D) É inadmissível a reclamação proposta após o 
trânsito em julgado da decisão reclamada. 

(E) A reclamação é cabível exclusivamente perante 
os tribunais superiores. 

QUESTÃO 51 
 
No que diz respeito à comunicação dos atos 
processuais, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Não se fará citação quando se verificar que o 
citando é mentalmente incapaz ou está 
impossibilitado de recebê-la. 

(B) A citação será pessoal, sendo vedado ser feita na 
pessoa do representante legal ou do procurador 
do réu, do executado ou do interessado. 

(C) É vedada, em qualquer hipótese, a citação de 
pessoa que esteja participando de ato de culto 
religioso. 

(D) A citação será sempre realizada por meio 
eletrônico ou pelo correio para qualquer comarca 
do país. 

(E) Para garantir o direito de obter em prazo razoável 
a solução integral do mérito, a citação por edital 
será feita quando frustrada a citação pelo correio. 

 
QUESTÃO 52 
 
Uma sociedade anônima gostaria de fazer um acordo 
coletivo de trabalho com o correspondente sindicato da 
categoria profissional no sentido de estabelecer um 
banco de horas para seus empregados. Nesse caso, 
segundo o que estabelece a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT),  
 

(A) não é possível a pretensão da sociedade 
empresária, pois o banco de horas somente 
poderá ser acordado por meio de aditivo ao 
contrato individual de trabalho, de forma que o 
excesso de horas em um dia seja compensado 
pela correspondente diminuição em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período máximo de 
dois anos, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite 
máximo de oito horas diárias.   

(B) não é possível a pretensão da sociedade 
empresária, pois o banco de horas somente 
poderá ser acordado por meio de convenção 
coletiva de trabalho, de forma que o excesso de 
horas em um dia seja compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período máximo de 
dois anos, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite 
máximo de doze horas diárias.   

(C) é possível a pretensão da sociedade empresária, 
no entanto, somente se houve a participação do 
sindicato da categoria econômica que represente 
a sociedade anônima na negociação coletiva para 
a criação de uma convenção coletiva de trabalho 
que estabelecerá o banco de horas. 

(D) é possível a pretensão da sociedade empresária 
que poderá ser pactuada por meio de acordo 
coletivo de trabalho desde que haja previsão para 
que a compensação do banco de horas ocorre em 
no máximo seis meses. 

(E) é possível a pretensão da sociedade empresária 
por acordo coletivo de trabalho, de forma que o 
excesso de horas em um dia seja compensado 
pela correspondente diminuição em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período máximo de 
um ano, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite 
máximo de dez horas diárias. 
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QUESTÃO 53 
 

Com base na CLT, assinale a alternativa correta quanto 

ao tema férias. 

 

(A) Desde que haja concordância do empregador, as 

férias poderão ser usufruídas em até três 

períodos, sendo que um deles não poderá ser 

inferior a doze dias corridos e os demais não 

poderão ser inferiores a cinco dias corridos, cada 

um. 

(B) É facultado ao empregado converter 1/3 (um 

terço) do período de férias a que tiver direito em 

abono pecuniário, no valor da remuneração que 

lhe seria devida nos dias correspondentes, sendo 

que o referido abono de férias deverá ser 

requerido até 15 (quinze) dias antes do término do 

período aquisitivo. 

(C) As férias serão concedidas por ato do 

empregador, nos 12 (doze) meses subsequentes à 

data em que o empregado tiver adquirido o 

direito, podendo o início das férias se dá dois dias 

que antecede feriado ou dia de repouso semanal 

remunerado. 

(D) Não terá direito a férias o empregado que, no 

curso do período aquisitivo tiver percebido da 

Previdência Social prestações de acidente de 

trabalho ou de auxílio-doença por mais de um 

ano, embora descontínuos. 

(E) A época da concessão das férias será a que 

melhor consulte os interesses do empregador, no 

entanto, todos os empregados estudantes terão 

direito a fazer coincidir suas férias com as férias 

escolares.  

QUESTÃO 54 
 
Conforme estabelece o art. 2.º, da CLT, considera-se 
empregador a empresa, individual ou coletiva, que, 
assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. Sobre o 
tema empregador e a sua responsabilidade, assinale a 
alternativa correta, segundo o que dispõe as leis 
trabalhistas e a jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho. 
 

(A) Sempre que uma ou mais empresas, tendo, 
embora, cada uma delas, personalidade jurídica 
própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, ou ainda quando, mesmo 
guardando cada uma sua autonomia, integrem 
grupo econômico, serão responsáveis 
subsidiariamente pelas obrigações decorrentes 
da relação de emprego.  

(B) A caracterização do grupo econômico se dá pela 
identidade de sócios e pela atuação conjunta das 
empresas dele integrantes, sendo desnecessárias, 
para a configuração do grupo econômico a 
demonstração do interesse integrado.  

(C) Quanto a terceirização o inadimplemento das 
obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade 
subsidiária do tomador dos serviços quanto 
àquelas obrigações, mesmo que não tenha 
participado da relação processual e não tenha 
sido condenado na sentença. 

(D) Caracterizada a sucessão empresarial ou de 
empregadores prevista nos arts. 10 e 448 da CLT, 
as obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas 
à época em que os empregados trabalhavam 
para a empresa sucedida, são de 
responsabilidade da empresa sucessora. Mas, a 
empresa sucedida responderá solidariamente 
com a sucessora quando ficar comprovada fraude 
na transferência. 

(E) Na terceirização a responsabilidade solidária do 
tomador de serviços abrange todas as verbas 
decorrentes da condenação referentes ao 
período da prestação laboral. 

 
QUESTÃO 55 
 
Em relação a prova testemunhal no processo do 
trabalho, assinale a alternativa correta. 
 

(A) As testemunhas somente comparecerão em 
audiência após regularmente intimadas. 

(B) Em se tratando de rito ordinário cada uma das 
partes não poderá indicar mais de três 
testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, 
caso em que esse número poderá ser elevado a 
seis testemunhas para cada parte. 

(C) As testemunhas serão inquiridas diretamente 
pelos advogados, podendo ser reinquiridas, por 
seu intermédio, a requerimento do juiz. 

(D) Toda testemunha, depois de prestar o 
compromisso legal, será qualificada, indicando o 
nome, nacionalidade, profissão, idade, residência. 

(E) A testemunha que for parente até o quarto grau 
civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das 
partes, poderá após prestar compromisso realizar 
seu depoimento e este valerá como prova. 
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QUESTÃO 56 
 
Considere que um ex-empregado ingressou com uma 
reclamação trabalhista em desfavor de uma empresa. A 
reclamação trabalhista foi apresentada corretamente 
com todos os pedidos, determinados e com a indicação 
dos valores correspondentes, sendo que o valor da 
causa foi estipulado pelo reclamante em R$ 32.545,00. 
Diante desse cenário, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Na reclamação trabalhista em questão, além da 
empresa, poderá figurar no polo passivo da 
demanda a União. 

(B) Essa demanda será instruída e julgada em 
audiência única, sob a direção de juiz presidente 
ou substituto e todas as provas serão produzidas 
na audiência de instrução e julgamento, ainda 
que não requeridas previamente. 

(C) Sobre os documentos apresentados em 
contestação a parte autora poderá se manifestar 
em cinco dias a contar da data da realização da 
audiência de instrução de julgamento.  

(D) Nessa demanda, as testemunhas, até o máximo 
de três para cada parte, comparecerão à 
audiência de instrução e julgamento após serem 
intimadas pelo juiz do Trabalho. 

(E) Nessa demanda o juiz não poderá deferir a 
produção de prova técnica, diante da 
incompatibilidade do procedimento desse tipo 
de prova ao procedimento célere adotado pela 
Justiça do Trabalho.  

 
QUESTÃO 57 
 
Quanto a sistemática dos recursos no processo 
trabalhista, assinale a alternativa correta de acordo com 
a CLT e o entendimento pacífico do Tribunal Superior do 
Trabalho. 
 

(A) Não é cabível recurso ordinário da decisão que 
acolhe exceção de incompetência territorial, com 
a remessa dos autos para tribunal regional 
distinto daquele a que se vincula o juízo 
excepcionado, devido a aplicação do princípio da 
irrecorribilidade das decisões interlocutórias. 

(B) O recurso adesivo é compatível com o processo 
do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas 
hipóteses de interposição de recurso ordinário, de 
agravo de petição, de revista e de embargos, 
sendo desnecessário que a matéria nele 
veiculada esteja relacionada com a do recurso 
interposto pela parte contrária. 

(C) Os recursos serão interpostos por simples petição 
e terão efeito devolutivo e suspensivo, sendo 
vedada a execução provisória. 

(D) Interposto agravo de instrumento em recurso de 
revista, será notificado o agravado para oferecer 
as suas razões, no prazo de quinze dias úteis. 

(E) Nas causas sujeitas ao procedimento 
sumaríssimo, a admissibilidade de recurso de 
revista está limitada apenas à demonstração de 
contrariedade a Súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho, mas também se admite o recurso de 
revista por contrariedade a Orientação 
Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho. 

QUESTÃO 58 
 
Quanto a execução trabalhista, assinale a alternativa 
correta: 
 

(A) A execução será promovida pelas partes, 
permitida a execução de ofício pelo juiz ou pelo 
presidente do tribunal apenas nos casos em que 
as partes não estiverem representadas por 
advogado.  

(B) Sendo ilíquida a sentença exequenda,  
ordenar-se-á, previamente, a sua liquidação, que 
poderá ser feita por cálculo, por arbitramento ou 
por artigos. Na liquidação, poderá modificar, ou 
inovar, a sentença liquidanda e discutir matéria 
pertinente à causa principal.  

(C) Elaborada a conta e tornada líquida, o juízo 
deverá abrir ao executado prazo de quinze dias 
para pagamento e, após a quitação abrir prazo de 
10 dias para impugnação fundamentada com a 
indicação dos itens e valores objeto da 
discordância, sob pena de preclusão.  

(D) Garantida a execução ou penhorados os bens, 
terá o executado oito dias para apresentar agravo 
de petição, cabendo igual prazo ao exequente 
apresentar contrarrazões.  

(E) Na fase de execução é exigida a garantia ou 
penhora às entidades filantrópicas e/ou àqueles 
que compõem ou compuseram a diretoria dessas 
instituições. 

 
QUESTÃO 59 
 
Conforme dispõe o Código Penal, constitui crime contra 
a administração pública o ato do funcionário que, por 
indulgência, deixa de responsabilizar subordinado que 
cometeu infração no exercício do cargo ou, não tendo 
competência para fazê-lo, omite-se em comunicar o 
fato à autoridade competente.  
 
Nessa hipótese, a pena é de 
 

(A) detenção, de quinze dias a um mês, ou multa. 
(B) detenção, de um a três meses, ou multa. 
(C) detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se 

o fato não constitui crime mais grave. 
(D) reclusão, de três meses a um ano, e multa. 
(E) reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

 
QUESTÃO 60 
 
Assinale a alternativa correta quanto à prática de 
alteração da substância, qualidade ou quantidade da 
mercadoria ou do serviço fornecido. 
 

(A) Contratação inidônea. 
(B) Impedimento indevido.    
(C) Fraude em licitação ou contrato. 
(D) Afastamento de licitante. 
(E) Perturbação de processo licitatório. 
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PROVA DISCURSIVA 
 Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em 

seguida, transcreva o texto para a respectiva folha de texto definitivo da prova discursiva, no local apropriado para 
a questão, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos. 

 Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de 15 linhas será desconsiderado. Também 
será desconsiderado o texto que não for escrito na folha de texto definitivo correspondente à questão. 

 O texto deverá ser manuscrito, em letra legível, com caneta esferográfica de tinta preta. Em caso de rasura, passe 
um traço sobre o conteúdo a ser desconsiderado e prossiga o registro na sequência. Não será permitido o uso de 
corretivo. 

 O espaço destinado à transcrição de texto da folha de texto definitivo não poderá ser assinado, rubricado nem 
conter nenhuma palavra ou marca que identifique o candidato, sob pena de anulação da prova. Será admitida a 
assinatura apenas no campo apropriado. 

 A folha de texto definitivo será o único documento válido para avaliação da prova discursiva. A folha para 
rascunho neste caderno é de preenchimento facultativo e não servirá para avaliação. 

 _____________________________________________________________________________________________________________  
QUESTÃO 1  
 

A Constituição Federal dispõe que a propriedade atenderá a sua função social. 
 

Nossa Constituição retira a noção individualista de propriedade, típica do século XVIII. 
Compreendemos a propriedade, agora, como socializada, o que não significa a negação ou 
abolição de tal direito, mas antes a sua afirmação como algo maior que a esfera privada do 
seu sujeito titular. A propriedade deve oferecer uma maior utilidade à coletividade. 
 

Fernandes, Bernardo Gonçalves. Curso de Direito Constitucional.  
14. ed., revista, atualizada e ampliada. São Paulo: Juspodivm, 2022. 

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema:  
 

Intermediação imobiliária e a função social da propriedade: uma abordagem constitucional 
 
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, e de maneira sucinta, os seguintes aspectos: 
 
(a) A função social da propriedade na Constituição Federal de 1988; (1,50 ponto) 
(b) A intermediação imobiliária como atividade estratégica na concretização da função social da propriedade; (1,50 
ponto) 
(c) Impactos da função social da propriedade no mercado imobiliário e as políticas de desenvolvimento urbano. (1,00 
ponto) 
 

QUESTÃO 2  
 

O Código de Processo Civil de 2015, no seu artigo 85, § 2.º, prevê que os honorários 
serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor 
atualizado da causa, atendidos: (i) o grau de zelo do profissional; (ii) o lugar de prestação do 
serviço; (iii) a natureza e a importância da causa. 

Por sua vez, o § 8.º do mesmo artigo disciplina que “nas causas em que for inestimável 
ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, o juiz 
fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa”. 

O STJ, no julgamento dos recursos especiais repetitivos vinculados ao Tema n.º 1.076, 
firmou o entendimento de que a fixação dos honorários advocatícios por equidade é vedada 
nos casos em que o valor da causa, da condenação ou o proveito econômico obtido sejam 
considerados elevados. 

 

Considerando que o texto acima tenha caráter exclusivamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do 
seguinte tema:  
 

Honorários sucumbenciais e critérios de fixação no CPC/2015: aplicação da equidade 
 
Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, e de maneira sucinta, os seguintes aspectos: 
 
a) A regra geral de fixação dos honorários sucumbenciais no CPC/2015 (1,50 ponto) 
b) Hipóteses de fixação por equidade e seus limites legais (1,00 ponto) 
c)  O entendimento do STJ. (1,50 ponto) 
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RASCUNHO 

RASCUNHO 

RASCUNHO PARA A QUESTÃO 1 

1  
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RASCUNHO PARA A QUESTÃO 2 
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